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J01ge de Oliveira Vargas 

rém, semelhante restrição se criou? Os obje­
·nuam presentes na cultura jurídica contempo­
,., à proporcionalidade e à ra=oabilidade no

inúmeras e inúmeras decisões forenses, de 
odas as instâncias judiciárias de nosso país,
bate? Essas e inúmeras outras perguntas en­
ilidosa construção teórica de Jorge de Olivei­, é hora de dar lugar, sob pena de iníqua - e
mer intelectual do leitor. 

Daniel Mitidiero 

ofessor de Direito Processual Civil da F acuidade de
Direito da UFRGS. 
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